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			APRESENTAÇÃO


			Cabe-nos a gratificante tarefa de apresentar o texto do 13º Plano Bienal do Secretariado Nacional de nossa Conferência Episcopal. Somos testemunhas das muitas atividades por ele realizadas. As 24 horas do dia parecem insuficientes. E tudo isto com uma única finalidade: “Evangelizar”, atingir os objetivos propostos pelas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil 1995-1998 e concretizar as orientações da Carta Apostólica Tertio Millennio Adveniente com a qual o Santo Padre nos convoca para a celebração do grande jubileu do ano 2000.


			Como os anteriores, também este 13º Plano Bienal, apresenta algumas áreas de interesse comum, programas globais, projetos a serem executados conjuntamente e projetos específicos, da responsabilidade maior dos setores e pastorais específicos.


			O conjunto dos programas e projetos não esgota toda a atividade do Secretariado e Organismos Nacionais. As áreas de interesse comum, os programas e os projetos se articulam com muitas outras atividades de pastorais e organismos anexos que têm sua programação própria.


			As áreas de interesse comum, primeira parte, são os grandes luminares a perpassar todas as atividades do Plano Bienal.


			Os programas globais, porque transcendem os objetivos específicos de uma Dimensão, de um Setor ou de uma Pastoral, exigem a participação conjunta de todos os assessores e a colaboração de muitas outras pessoas e entidades.


			Os projetos conjuntos, atividades assumidas conjuntamente por mais de uma dimensão e os projetos específicos tornam ainda mais rico este plano de ação.


			O programa da Coordenação Geral e das Assessorias Especiais garantem a organicidade de uma ação pastoral de conjunto.


			Oferecemos à Igreja no Brasil este 13º Plano Bienal de Atividades do Secretariado Nacional como parte de sua ação e testemunho de seu especial empenho na missão de evangelizar, com renovado ardor missionário, neste limiar do Terceiro Milênio.


			Brasília, maio de 1996


			Dom Raymundo Damasceno Assis Secretário-Geral da CNBB


			1. PROCESSO DE ELABORAÇÃO


			1. Para cada quadriênio, havia dois Planos Bienais de Atividades do Secretariado Nacional.


			2. Na reunião da Comissão Episcopal de Pastoral (CEP) de dezembro de 1994, houve a decisão de prorrogar o 12º Plano Bienal, 1993-1994, para 1995, com os devidos ajustes, e de elaborar o 13º Plano Bienal (1996-1997) após a aprovação das Diretrizes Gerais para o quadriênio 1995-1998, sem, porém, retardar muito esta elaboração.


			3. Na reunião de Subsecretários regionais e Assessores nacionais, em 24 e 25 de junho de 1995, foram levantadas as primeiras sugestões para este novo Plano Bienal, tendo como perspectiva a identificação de núcleos fundamentais comuns, a partir dos quais cada Setor e Pastoral específica fariam seus projetos próprios. Estabeleceu-se que o esboço do Plano fosse enviado aos Secretariados regionais para apreciação e complementação. A partir disso, antes de novembro, o Plano seria concluído. Na reunião de Subsecretários regionais e Assessores nacionais de novembro de 1995, com o Plano pronto, ver-se-ia como garantir sua realização.


			4. Diversos fatores retardaram a publicação deste Plano Bienal.


			2. A PRORROGAÇÃO DO 12º PLANO BIENAL


			Para garantir a documentação, o relato das atividades realizadas como prorrogação do 12º Plano Bienal para 1995 estão publicadas no Comunicado Mensal da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil do ano de 1995 e constam, também, dos arquivos de cada uma das dimensões e setores de pastoral da CNBB.


			3. NATUREZA DO PLANO


			Os Planos Bienais são o esforço do Secretariado de Pastoral para viabilizar a execução das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, através das suas Dimensões constitutivas. Pretende apresentar sua articulação em quatro pontos: 1. Áreas de Interesse Comum; 2. Programas Globais; 3. Projetos Conjuntos; 4. Projetos Específicos.


			I. ÁREAS DE INTERESSE COMUM


			Inspiradas nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil (DGAE) e na Carta Apostólica que nos convoca para a celebração do Jubileu do ano 2000 – Tertio Millennio Adveniente, são ponto de referência constante, horizonte de posicionamento para todos os projetos e programas, tanto globais como das Dimensões e Setores. Devem servir como grandes luminares a perpassar todas as atividades do Plano Bienal. Para este Plano, foram identificadas cinco.


			1ª Evangelização inculturada


			As DGAE afirmam que “evangelizar para a Igreja nada mais é do que fazer o que Jesus fez” (68) e apresentam para sua concretização um critério geral, a inculturação, e quatro exigências intrínsecas: serviço, diálogo, anúncio e testemunho de comunhão. A evangelização inculturada enfrenta, hoje, um duplo desafio: 1) do encontro do Evangelho com as culturas indígenas, afro-americanas e mestiças e 2) com a cultura moderna e urbana.


			Como situações de urgência a serem evangelizadas, as DGAE destacam: a miséria de uma grande parte do povo; a necessidade de ética na vida pública; o ecumenismo e o diálogo inter-religioso; a prática religiosa dos batizados; a experiência religiosa pessoal; a vivência nas comunidades eclesiais. Especialmente desafiantes são o conflito entre tradição e modernidade e o discernimento crítico dos valores e limites da modernidade. Tudo isso sem perder de vista a missão além-fronteiras, como compromisso de todos. Ao elaborar o Projeto Rumo ao Novo Milênio, Projeto de Evangelização da Igreja no Brasil em preparação ao grande Jubileu do Ano 2000, a evangelização inculturada foi levada em conta como uma meta a ser perseguida com tenacidade.


			2ª Protagonismo dos leigos


			Todos os fiéis cristãos, pelo Batismo e Crisma, estão capacitados e têm direito de participar plenamente da vida e missão da Igreja. Para uma ação realmente evangelizadora, faz-se urgente que os leigos possam assumir o exercício pleno do sacerdócio comum do Povo de Deus. É necessário, portanto, um investimento sério de toda a Igreja na sua formação, cultivo da espiritualidade e reconhecimento de seus direitos. As diversas comissões que se formarão para a celebração do Jubileu do ano 2000 serão um espaço privilegiado para o exercício do protagonismo laical.


			3ª Superação da exclusão social


			Trata-se de um testemunho irrenunciável no processo evangelizador que exige a presença pública da Igreja, com o objetivo de colaborar na construção de uma sociedade mais justa e solidária. A solidariedade com os excluídos tornou-se cada vez mais urgente devido ao sistema econômico de corte neoliberal, que apresenta tendência hegemônica mundial. Para cumprir esta missão, a Igreja poderá privilegiar duas vertentes: a do empenho na luta contra a pobreza e a exclusão e a da contribuição para a criação de um sentido de responsabilidade na ética pública. Na ótica da Tertio Millennio Adveniente, a superação da exclusão social deve ser um dos objetivos do ano jubilar e que esta se dá “sobretudo na proteção dos fracos” (cf. TMA 13). Neste contexto, nos alerta: “O ano jubilar devia servir precisamente também para o restabelecimento da justiça social” (cf. TMA 13)1.


			4ª Mística e espiritualidade inculturadas


			Sabendo que o êxito da evangelização depende, em grande parte, da espiritualidade e da mística de quem evangeliza, o Plano Bienal deverá cuidar para que todas as suas atividades tragam no seu bojo a preocupação com a dimensão da espiritualidade de seus agentes.


			A espiritualidade dos evangelizadores deve estar centralizada em Jesus Cristo, deve levar a deixar-se conduzir pelo Espírito, incentivar um profundo sentido de comunidade, concretizar a evangélica opção preferencial pelos pobres, ser sólida e capaz de dar conta da própria esperança, missionária e aberta à evangelização inculturada, perseverante diante das dificuldades e conflitos, criativa e corajosa para propor caminhos novos, profética, disponível para encarnar-se na vida concreta do povo e solidarizar-se com as suas causas, fiel aos sinais da presença do Espírito na história dos povos e nas suas culturas, acolhedora e dialogante com todas as pessoas, capaz de dar testemunho de misericórdia e de alegria.


			5ª Advento do Terceiro Milênio


			A celebração dos 2000 anos da era cristã se reveste de fundamental importância para todos os cristãos, pois é memória do grande mistério da Encarnação de Nosso Senhor. “Na verdade, o tempo cumpriu-se pelo próprio fato de Deus se ter entranhado na história do homem, com a Encarnação” (TMA 9)2.


			A celebração do Jubileu está profundamente ligada à tradição da Igreja, pois, desde o Antigo Testamento, verifica-se esse costume. A Igreja no Brasil, em sintonia com os desejos do Papa João Paulo II expressos na Tertio Millennio Adveniente, elaborou um Projeto de Evangelização visando envolver a totalidade de nossas Igrejas Particulares na preparação e celebração do Jubileu do ano 2000. Esta programação será um referencial constante deste Plano Bienal.


			II. PROGRAMAS GLOBAIS


			Pela sua incidência em toda a ação evangelizadora, algumas tarefas e atividades habituais do Secretariado Nacional transcendem os objetivos específicos de uma Dimensão e Setor e, por isso, são assumidas por todos, em caráter prioritário. Exigem a participação conjunta de todos os assessores e a colaboração de muitas pessoas. Podem constituir-se em um projeto concreto ou desmembrar-se em um conjunto orgânico de projetos.


			Este Plano Bienal terá de ir adaptando-se ao Projeto de Evangelização: RUMO AO NOVO MILÊNIO. Este projeto consiste no esforço da Igreja no Brasil de responder à proposta da Tertio Millennio Adveniente para a preparação do Jubileu do ano 2000. O Projeto assume as orientações da Carta Apostólica e as articula com as Diretrizes da Evangelização do Episcopado Nacional. Embora transcenda, até mesmo cronologicamente este Plano Bienal, é importante relacioná-lo aqui, pois, devido a sua abrangência, envolverá todos os Organismos nacionais de pastoral e todas as Dimensões.


			Neste período de 96-97, estaremos, portanto, envolvidos com a sensibilização para a celebração do Jubileu (1996) e com as atividades do primeiro ano do quadriênio do Projeto de Evangelização (1997). Seguem os programas globais para este biênio, já articulados com Projeto de Evangelização “Rumo ao Novo Milênio”:


			1. Campanha da Fraternidade


			É uma atividade anual que tem como responsável geral o Secretário-Geral da CNBB. Dado que atinge todas as áreas e níveis da atuação pastoral, exige a colaboração de todos em todo o processo de elaboração e execução. Requer diversas fases: preparação do material, impressão, distribuição e realização no período da Quaresma. O material necessário consta de: texto base, manual, disco e fita, cartazes em três tamanhos, subsídios para as famílias, círculos bíblicos, celebrações e outras produções. Em todo esse processo participam muitas pessoas (assessores, autores das músicas e letras, autores das orações, catequistas, liturgistas...) e o material passa pelo crivo da CEP em diversos momentos (definição do tema, estudo do texto base, escolha das orações, cartazes, canções...).


			Tema de 1996: “Fraternidade e Política”, com o lema: “Justiça e Paz se abraçarão”. Para 1997, o tema é “Fraternidade e os Encarcerados”, com o lema: “Cristo liberta de todas as prisões”.


			2. Implementação das Diretrizes Gerais


			As DGAE são eixo orientador para todas as tarefas de evangelização da Igreja no Brasil. Elas servem de orientação, pois, não só para as atividades do Secretariado Nacional da CNBB, mas também para as da CEP, do Conselho Permanente, das Assembléias Gerais, assim como para os planos de pastoral de Regionais, Dioceses, Paróquias e Organismos do Povo de Deus.


			Por isso, é necessário que as DGAE alcancem uma ampla divulgação e sejam conhecidas pelo maior número de agentes e em todos os campos da vida eclesial, e sejam eixo inspirador de todas as ações evangelizadoras em todos os níveis.


			Algumas atividades já foram pensadas:


			– Estudo sistemático nas reuniões do Grupo de Assessores (GA) e da Comissão Episcopal de Pastoral (CEP);


			– Publicação de um livro com estudos sobre as DGAE (coleção “Estudos” ou pelo INP);


			– Estudo da possibilidade de publicação de artigos na revista “Vida Pastoral”;


			– Incentivar a produção de subsídios diversos: vídeos, texto em linguagem popular, transparências e outros;


			– Roteiro para um “Curso de Repasse”.


			3. Presença pública da Igreja


			Diante dos desafios elencados nas DGAE, torna-se cada vez mais necessário repensar e definir a presença pública da Igreja na sociedade: como ela se coloca diante dessas realidades; quais os objetivos dessa presença; quais as estratégias gerais e quais as ações concretas a realizar. A presença pública não pode ser ingênua ou ficar reduzida a responder aos ataques, nem ficar confinada a uma dimensão, mas deve perpassar todas as dimensões e atividades das comunidades. Reassumimos as três direções da presença pública da Igreja contidas no 12º Plano Bienal:


			1. O pluralismo sócio-religioso da modernidade;


			2. A dimensão ética da presença pública da Igreja;


			3. O protagonismo laical na sociedade.


			Para isso, projetam-se as seguintes atividades:


			– Seminário sobre Pastoral Urbana, repassando os resultados dos 4 Seminários de Estudos realizados pela Pastoral Urbana, com a colaboração de três Arquidioceses (São Paulo, Belo Horizonte e Campinas) e do Instituto Nacional de Pastoral (INP). Três temas fundamentais: A cidade e a modernidade; A Pastoral Urbana; e desafios para cada Dimensão. Destinatários: Assessores e Subsecretários Regionais.


			– Seminário (ou estudo no GA ou na CEP) sobre Neoliberalismo e ética, a partir dos seus efeitos.


			– Estudo das causas e conseqüências da “apatia” nas iniciativas públicas (dos movimentos populares, entidades públicas e outros).


			4. Formação: Cursos de coordenadores


			Os três Cursos realizados anteriormente (cf. 12º Plano Bienal) deram um ótimo resultado; isso faz ver a necessidade e o valor deles. Parece necessário que sejam regionalizados. O objetivo seria refletir sobre as experiências dos participantes e propiciar uma maior capacitação em vista de uma ação evangelizadora mais orgânica. Os coordenadores são pessoas-chave na pastoral diocesana. São eles que agilizam, organizam, coordenam e articulam a pastoral de conjunto na Diocese. Com estes cursos, eles terão oportunidade de uma reciclagem teológico-pastoral e possibilidades de assumir em conjunto programas globais de evangelização.


			III. PROJETOS CONJUNTOS


			São atividades assumidas por duas ou mais Dimensões ou Setores na tentativa de viabilizar as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora e as áreas de interesse comum. São atividades assumidas por duas ou mais Dimensões ou Setores na tentativa de viabilizar as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora e as áreas de interesse comum.


			PROJETO: Ministérios de Leigos (13PB/PC-01/01)


			OBJETIVO: Articular as experiências no campo dos ministérios de leigos, a fim de favorecer uma Igreja de leigos adultos.


			JUSTIFICATIVA: É fundamental, para que os leigos assumam seu estatuto próprio de Christifideles Laici na Igreja e no mundo, estudar as coordenadas teológicas de uma Igreja toda ministerial que propicie novas práticas evangelizadoras. Neste sentido, o Setor Vocações e Ministérios assume coordenar um seminário, contando com a parceria de outras Dimensões do Secretariado Nacional.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios


			PRAZO: 1º semestre de 1996


			PROJETO: Formadores e Formadoras (13PB/PC-02/02)


			OBJETIVO: Refletir com os formadores e formadoras dos presbíteros, religiosos e religiosas a visão global e integradora das Dimensões pastorais da Igreja no Brasil, para, à luz das Diretrizes preparar futuros evangelizadores que atendam aos apelos da realidade latino- americana.


			JUSTIFICATIVA: Uma eficiente ação evangelizadora, no atual momento da vida da Igreja e da sociedade, supõe uma integração articulada de pessoas e de atividades, tendo em vista a ação orgânica do todo. Este projeto compreende passos:


			– reflexão com os responsáveis pelas Dimensões e organismos;


			– elaboração do instrumento de trabalho;


			– comunicação do Projeto aos formadores (as);


			– Seminário Nacional em duas Regiões do Brasil.


			RESPONSÁVEL: Subsecretaria de Pastoral. Vocações e Ministérios, Missão, Catequese e Bíblia, Liturgia e Pastoral Social


			PRAZO: 1996 – 1997


			PROJETO: Espiritualidade (13PB/PC-03/03)


			OBJETIVO: Oferecer à Pastoral da Juventude do Brasil (PJB) subsídios que alimentem e estimulem a espiritualidade e a mística dos jovens.


			JUSTIFICATIVA: A Pastoral de Juventude do Brasil em sua 11ª Assembléia Nacional, decidiu encaminhar a elaboração de subsídios sobre espiritualidade, liturgias jovens, leitura orante da Bíblia e Ofício Divino das Comunidades, em parceria com a Dimensão 4 da CNBB.


			RESPONSÁVEL: Pastoral da Juventude do Brasil e Liturgia


			PRAZO: 1996 – 1997


			PROJETO: Terceira Semana Social (13PB/PC-04/04)


			OBJETIVO: Ser um grande laboratório de idéias e possibilidades de projetos capazes de enfrentar os problemas sociais, econômicos e políticos do Brasil, de construir a cidadania e de superar a exclusão social, econômica e cultural, em nível nacional e regional. Desencadear um debate em nível nacional, envolvendo as pastorais, o clero, os religiosos, os agentes de pastoral, as comunidades, os partidos, o movimento sindical, as associações, as universidades, os centros de pesquisa, as organizações não- governamentais sobre as alternativas sociais, políticas, culturais e econômicas, capazes de apontar pistas viáveis e saídas concretas, dentro da perspectiva ética, para os problemas do País, recuperando o sentido de povo e nação. Ser um instrumento efetivo a serviço da vida e da esperança.


			JUSTIFICATIVA: Contribuir para maior presença da Igreja na sociedade, e abrir espaços de discussão e debate em nível nacional, sobre os problemas e desafios que afetam a sociedade no seu conjunto. Participar no processo de transformação da sociedade brasileira. Obs.: A Semana Social Nacional será precedida de Semanas Sociais Regionais. Estas desenvolverão, em nível regional, a temática citada para a Semana Nacional e buscarão alcançar os mesmos objetivos.


			RESPONSÁVEL:


			Setor Pastoral Social, Pastoral Universitária, Pastoral da Juventude, Comunicação e Leigos.


			PRAZO:


			Preparação: 1996


			Semanas Regionais: 1997


			PROJETO: Encontro conjunto de estudo entre Catequese e Liturgia (13PB/PC-05/05)


			OBJETIVO: Aprofundar a integração entre as Dimensões Bíblico-catequética e litúrgica, buscando linguagem e significação comuns.


			JUSTIFICATIVA: Catequese e Liturgia possuem uma íntima relação. Catequese e Liturgia se manifestam na comunidade que escuta a Palavra, acolhe a ação de Deus na história, aprofunda seu significado e se reúne para celebrar as maravilhas de seu amor. Através destas duas Dimensões eclesiais, as comunidades cristãs se deixam iluminar pela Palavra, abrem-se à profecia e vivem da memória de Jesus Cristo, o Cristo constituído Senhor de todos e da história. A ação conjunta entre Catequese e Liturgia trará grandes benefícios à evangelização inculturada e aos atos celebrativos das comunidades cristãs (cf. DGAE 253).


			RESPONSÁVEL: Dimensão Bíblico-catequética e Dimensão Litúrgica.


			PRAZO: Dias 27 a 28 de abril de 1996 Local: Pio XI - São Paulo-SP


			PROJETO: Diálogo Ecumênico e sua relação nas dimensões (13PB/PC-06/06)


			OBJETIVO: Promover o espírito ecumênico em todas as Dimensões da ação evangelizadora da Igreja.


			JUSTIFICATIVA: As DGAE da CNBB integram numa unidade dinâmica as seis Dimensões, com aspectos complementares e permanentes da evangelização. O ecumenismo conduz a um questionamento constante da qualidade ecumênica da catequese, da liturgia, da pregação, das pastorais específicas e dos princípios inspiradores da reflexão teológica.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Ecumênica


			PRAZO: 1996 - 1997


			PROJETO: Religiosidade Popular (13PB/PC-07/07)


			OBJETIVO: Formar uma equipe de assessoria que ajude a refletir sobre as manifestações da religiosidade popular nos Santuários e suas implicações na liturgia. Conhecer as manifestações e os conteúdos da religiosidade popular tem em vista a inculturação litúrgica.


			JUSTIFICATIVA: O povo brasileiro é profundamente religioso (cf. DGAE n.157). O catolicismo brasileiro, em grande parte é constituído por devoções aos santos, transmitidas de geração em geração nas famílias, sobretudo no ambiente rural, mas pouco assistido pastoralmente por um clero escasso e mal distribuído (cf. DGAE n.166). Esta realidade pressupõe: “a atenção e o cuidado para com as práticas de religiosidade popular, que podem estabelecer ou reforçar os vínculos entre os católicos não-praticantes e a comunidade eclesial; um renovado esforço para promover ou fortalecer aquelas manifestações religiosas de massa que atraem, ao menos ocasionalmente, grandes parcelas da população” (cf. DGAE n. 230). Os Santuários são aqueles lugares que, com maior espontaneidade, celebram a piedade cristã. Por isso, para que haja acolhimento, compreensão e bom aproveitamento dessas expressões, sobretudo agora, quando se fala da inculturação da Liturgia, faz-se necessário conhecer melhor o fenômeno da religiosidade popular. Nesse sentido, a religiosidade popular é um caminho privilegiado de evangelização (cf. melhor DGAE n. 27).


			RESPONSÁVEL:


			Dimensão Litúrgica e Comissão de Reitores dos Santuários, Vocações e Ministérios, Setor da Pastoral Social e Setor Cultura.


			PRAZO: 1997


			PROJETO: IESCS e Pastoral Universitária (13PB/PC-08/08)


			OBJETIVO: – Propiciar a troca de experiências entre os setores de pastoral das Instituições de Educação Superior Católicas - IESCs e os Setores da CNBB envolvidos no projeto.


			– Buscar a implementação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora no âmbito das Universidades Católicas.


			– Sistematizar desafios e pistas para a ação evangelizadora e pastoral nas IESCs.


			JUSTIFICATIVA: São motivos que geraram o projeto:


			– A desarticulação entres as ações evangelizadoras da CNBB e a dos serviços de pastoral das IESCs;


			– A necessidade de se ampliar ao máximo possível os campos de implementação das Novas Diretrizes;


			– A pouca sensibilidade do Clero para a ação evangelizadora no mundo da Universidade.


			RESPONSÁVEL:


			Setor Educação Pastoral Universitária


			Setor Vocações e Ministérios


			PRAZO: 1996


			PROJETO: Segunda Semana Nacional de Fé e Cultura (13PB/PC-09/09)


			OBJETIVO: – Proporcionar um espaço de formação e possível articulação de cristãos leigos inseridos no mundo da cultura acadêmica;


			– Oferecer condições para que estes leigos, articulados em torno de diferentes iniciativas/organizações (Pastoral Universitária, CNL, Centro Loyola de Fé e Cultura e Setor Leigos da CNBB), possam se encontrar e trocar experiência;


			– Ser um momento celebrativo na caminhada destes leigos;


			– Refletir sobre a presença da Igreja no mundo cultural acadêmico.


			JUSTIFICATIVA: O projeto se torna necessário:


			– Pela importância sócio-cultural dos segmentos médios da sociedade e, nestes, daqueles que estão diretamente envolvidos como formadores de opinião;


			– Pelo “vazio pastoral” em que se encontra o mundo da cultura acadêmica.


			RESPONSÁVEL: Setor Pastoral Universitária; Setor Leigos


			PRAZO: Julho de 1996


			IV. PROJETOS ESPECÍFICOS


			Trata-se da programação própria de cada Setor e das Pastorais específicas.


			PROGRAMA 1: DIMENSÃO COMUNITÁRIA E PARTICIPATIVA (PD1)


			No espírito das novas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, as conhecidas seis Dimensões da evangelização encontram seu fundamento nas exigências intrínsecas desta que é, segundo Evangelii Nuntiandi, a vocação própria da Igreja. A dimensão comunitária e participativa visa a concretização do testemunho da comunhão. Esta exige a mais ampla participação de todos os membros da Igreja para que a Koinonia seja real, eficaz, e testemunhe ao mundo o respeito a um direito elementar de todo cristão: a livre e consciente contribuição na edificação do Reino.


			A dimensão comunitária e participativa nasce da Trindade, fonte e modelo da Igreja toda ministerial. Esta tem, portanto, sua origem na misericórdia do Pai que abraça e humaniza, através das missões do Filho e do Espírito, Páscoa e Pentecostes presentes e atuantes na história dos homens. “Enquanto procede do Pai, o ministério é dom a ser recebido com humilde abertura. Mediado pelo Filho, o ministério é sempre um serviço filial ao Pai e fraternal aos irmãos, à semelhança da atitude de vida de Jesus Cristo, que não veio para ser servido mas para servir. Dado e recebido no Espírito, o ministério é um evento do amor que cria a comunhão entre Deus e o mundo e entre as criaturas no Amor”.


			É tarefa desta dimensão o incentivo e a animação dos ministérios ordenados, e não ordenados em vista de uma crescente comunhão no todo do corpo eclesial. É corpo que tem Cristo por Cabeça e todos os batizados por membros, formando uma só e grande família de irmãos que têm a Deus por Pai.


			Fundamenta-se também na constituição da Igreja Particular, como a concebe o Concílio Vaticano II: “... porção do Povo de Deus confiada a um Bispo para que a pastoreie em cooperação com o presbitério. Porção esta que adere a seu pastor e é por ele congregada no Espírito Santo mediante o Evangelho e a Eucaristia” (CD 11)3.


			Orienta-se, ainda, pelo amor e dedicação a todas as comunidades pois acredita que, “embora muitas vezes pequenas e pobres, ou vivendo na dispersão, nelas está presente o Cristo, por cuja virtude se consorcia a Igreja una, santa, católica e apostólica” (LG 26)4.


			SETOR VOCAÇÕES E MINISTÉRIOS


			O Setor Vocações e Ministérios (SVM) abrange os ministérios ordenados e não ordenados. Ocupa-se da formação e articulação dos agentes da Pastoral Vocacional (PV), dos ministérios de leigos, e trabalha em profunda comunhão com a Organização dos Seminários e Institutos Filosófico-teológicos do Brasil (OSIB), a Comissão Nacional de Diáconos (CND) e a Comissão Nacional do Clero (CNC).


			No início da década de 90, houve o Sínodo dos Bispos sobre a formação presbiteral nas circunstâncias atuais. A exortação pós-sinodal, Pastores Dabo Vobis, apresenta uma bela síntese da teologia do presbiterato resgatando o eixo da caridade pastoral na vida e ministério dos presbíteros.


			À luz desta exortação, o SVM empreendeu a atualização do DOC. 30 da CNBB, que culminou com a publicação das novas Diretrizes Básicas da Formação Presbiteral da Igreja no Brasil (Doc. 55). O SVM assume as orientações do capítulo 5 das DGAE dirigidas aos evangelizadores.


			Todos os batizados são evangelizadores. No entanto, “evangelizar não é, para quem quer que seja, um ato individual e isolado, mas profundamente eclesial”. A Igreja Particular, através da comunhão e participação de todos os seus membros, realiza a evangelização inculturada. A serviço desta missão, ela deve oferecer aos evangelizadores condições de formação atualizada, de articulação das responsabilidades e tarefas, de vivência de espiritualidade ou mística da evangelização.


			O ministério ordenado tem a função de unir as diversas categorias do Povo de Deus, pois está a serviço do sacerdócio comum dos cristãos. Por isso, sua prioridade é a formação dos leigos para que vivam sua vocação e missão de protagonistas da evangelização, através do serviço de transformação da sociedade, do diálogo religioso e colaboração com pessoas de outros credos, do anúncio missionário de Jesus Cristo, dos ministérios e serviços para construção e sustentação da comunidade cristã.


			A Igreja no Brasil espera dos seus evangelizadores um esforço muito especial em aprimorar o exercício do seu ministério através do cultivo de uma profunda espiritualidade e autenticidade do testemunho; da colegialidade e corresponsabilidade pastoral; da abertura e interesse por um processo de formação continuada e permanente.


			Atividades permanentes


			– Implementar as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil junto aos ministros ordenados e não ordenados;


			– incentivar a compreensão da vocação cristã como dimensão de toda pastoral, a ser concretizada nos diversos serviços e ministérios;


			– trabalhar na concretização do protagonismo dos leigos na Igreja e na sociedade;


			– contribuir com a formação e organização dos agentes da Pastoral Vocacional através de cursos, seminários, reuniões e visitas periódicas às equipes regionais de PV;


			– facilitar a integração da Pastoral Vocacional na Pastoral de Conjunto;


			– acompanhar e incentivar as publicações no campo da PV tais como o Boletim Informativo “Convocação” e a coleção “Cadernos Vocacionais”;


			– acompanhar a caminhada do Instituto de Pastoral Vocacional com vistas à animação das Congregações Vocacionais, ajudando-as a colocarem seu carisma a serviço de toda a Igreja;


			– incentivar a Jornada Mundial de Orações pelas Vocações e o mês de agosto como mês vocacional;


			– acompanhar a Comissão Nacional do Clero em todas as suas atividades, sobretudo na organização dos Encontros Nacionais de Presbíteros;


			– oportunizar a formação permanente para os presbíteros nos regionais;


			– aprofundar a experiência do seguimento a Nosso Senhor junto aos presbíteros no sentido de uma maior espiritualidade e mística no exercício do ministério;


			– acompanhar a Organização dos Seminários e Institutos do Brasil animando-a nas suas atividades: cursos para formadores e orientadores espirituais, assembléias e encontros de reitores, publicação do seu boletim e outras;


			– acompanhar a Comissão Nacional de Diáconos apoiando a sua tarefa de animar a vocação ao ministério diaconal e garantir a formação inicial e permanente;


			– promover cursos para os Bispos recém eleitos e trabalhar na formação permanente do episcopado;


			– manter relacionamento com o Departamento de Vocações e Ministérios do CELAM, mais especificamente com a Organização dos Seminários Latino Americanos, OSLAM;


			– buscar a soma de esforços de diversos organismos mais próximos aos interesses do Setor Vocações e Ministérios: Conselho Nacional de Leigos (CNL), Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB), Conferência Nacional dos Institutos Seculares (CNIS), Sociedade de Teologia e Ciências da Religião (SOTER);


			– reuniões com o GAV (Grupo de Assessoria Vocacional) - março e setembro de 96 e março e setembro de 97;


			– reunião com a OSIB-ampliada;


			– reunião com a CNC-ampliada;


			– produção do Catálogo dos Seminários;


			– animação e participação nos Cursos de Formadores da OSLAM.


			PROJETO: Décimo Terceiro Encontro Nacional de Pastoral Vocacional (13PB/PD1-01/10)


			OBJETIVO: Reunir os responsáveis da PV para avaliar a caminhada do biênio, delinear o perfil do jovem na pós-modernidade e encaminhar os critérios de ação para um trabalho conjunto em nível nacional.


			JUSTIFICATIVA: Diante do crescimento populacional urbano e da complexidade do tema da pós- modernidade, é urgente traçar o perfil dos jovens de hoje para uma maior eficácia da Pastoral Vocacional.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e Grupo de Assessoria Vocacional.


			PRAZO: 2º semestre de 1997


			PROJETO: Encontros Regionais de Pastoral Vocacional (13PB/PD1-02/11)


			OBJETIVO: Repassar o conteúdo do 12º Encontro Nacional de Pastoral Vocacional nos 5 blocos da Pastoral Vocacional Nacional.


			JUSTIFICATIVA: Os Encontros Nacionais são muito seletivos. O repasse de seu conteúdo visa atingir as equipes de base da Pastoral Vocacional.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e ministérios e Grupo de Assessoria Vocacional.


			PRAZO: 1996 – 1997


			PROJETO: Curso regional para formadores (13PB/PD1-03/12)


			OBJETIVO: Oportunizar aos formadores uma reflexão sobre a afetividade no processo formativo.


			JUSTIFICATIVA: Diante da emergência da subjetividade, tão marcante na sociedade pós-moderna, uma verdadeira formação afetiva daqueles que pretendem consagrar sua vida, numa perspectiva celibatária, tornou-se imperativo de todo processo formativo.


			RESPONSÁVEL: OSIB Regional sul 3 e OSIB Nacional.


			PRAZO: 4 a 14 de fevereiro de 1996


			PROJETO: 16º e 17º Curso para Formadores de Seminários Maiores e Institutos do Brasil (13PB/PD1-04/13)


			OBJETIVO: Capacitar os formadores para que possam responder de maneira eficaz aos desafios da formação presbiteral no contexto da realidade atual sob o horizonte das Diretrizes Gerais, Pastores Dabo Vobis e das Novas Diretrizes para a Formação Presbiteral da Igreja no Brasil.


			JUSTIFICATIVA: É decisão da 9ª Assembléia da OSIB a realização destes cursos sobre o tema da “Missão, inculturação e culturas”. Os formadores necessitam de uma permanente atualização, para ajudar os novos presbíteros na evangelização inculturada.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e OSIB


			PRAZO: 06 a 13 de julho de 1996; fevereiro de 1997


			PROJETO: 3º Encontro Nacional sobre o Curso Propedêutico (13PB/PD1-05/14)


			OBJETIVO: Avaliar a caminhada do “Período Propedêutico” em nível nacional, trocar experiências e incentivar sua implantação em todas as Igrejas Locais do País.


			JUSTIFICATIVA: É um processo que vai se tornando realidade na maioria das Dioceses e Congregações Religiosas. É desejo do Setor de Vocações e Ministérios da CNBB fortalecer este período da formação dos futuros presbíteros, como um tempo de discernimento vocacional e de aprimoramento dos estudos.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e OSIB


			PRAZO: 2º semestre de 1996


			PROJETO: 10ª Assembléia Geral da OSIB (13PB/PD1-06/15)


			OBJETIVO: Reunir os formadores para uma avaliação do processo de formação presbiteral à luz da Nova “Ratio” da Igreja no Brasil; concluir o ciclo de reflexão sobre “Missão, inculturação e culturas”; definir as atividades e programações da OSIB para o biênio seguinte e eleger a nova diretoria.


			JUSTIFICATIVA: A Assembléia Geral da OSIB é estatutária e visa tornar a formação presbiteral no Brasil um processo mais unificado, através da implantação da nova “Ratio”. Sendo uma Assembléia Eletiva, faz-se a programação que a nova diretoria assumirá durante sua gestão. O tema da Assembléia Geral fecha o ciclo de reflexão dos 3 cursos anteriores sobre a mesma temática e culmina com a publicação de um “Cadernos da OSIB” com o resultado da Assembléia Geral e dos cursos oferecidos no biênio anterior.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e OSIB


			PRAZO: 19 a 21 de julho de 1996


			PROJETO: 6º Encontro de Bispos do Setor Seminários nos Regionais e Diretoria da OSIB (13PB/PD1-07/16)


			OBJETIVO: Reunir os Bispos do Setor Seminários nos Regionais e a diretoria da OSIB para encaminhar a implantação da nova “Ratio” nos seminários do Brasil.


			JUSTIFICATIVA: Na 32ª Assembléia Geral dos Bispos foi aprovada a nova versão das diretrizes básicas da formação dos presbíteros da Igreja no Brasil. Faz-se necessário, portanto, desencadear um processo de implantação da nova “Ratio” nas casas de formação do País.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e OSIB


			PRAZO: 13 a 15 de maio de 1996


			PROJETO: Seminário para Orientadores Espirituais (13PB/PD1-08/17)


			OBJETIVO: Capacitar os orientadores espirituais para o seu ministério no acompanhamento espiritual dos formandos, partilhando experiências e aprofundando práticas de direção espiritual.


			JUSTIFICATIVA: Percebe-se que há um interesse muito grande de toda as casas de formação em priorizar essa importante dimensão do processo de formação presbiteral. Constata-se, também, que há muita improvisação na escolha de presbíteros para essa função.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e OSIB


			PRAZO: Fevereiro de 1997


			PROJETO: 3ª Etapa para Orientadores Espirituais (13PB/PD1-09/18)


			OBJETIVO: Reunir os orientadores espirituais que participaram das etapas anteriores para partilhar acertos e dificuldades, e também aprofundar a prática da orientação espiritual.


			JUSTIFICATIVA: O perfil psico-espiritual dos jovens vocacionados evolui com muita rapidez. Por isso, os orientadores espirituais devem habilitar-se para o diálogo interpessoal com os jovens, para poder ajudá-los na experiência de Deus e no discernimento vocacional.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios


			PRAZO: 6 a 13 fevereiro de 1996


			PROJETO: Cursos de Formação Permanente para Diáconos (13PB/PD1-10/19)


			OBJETIVO: Capacitar os diáconos, juntamente com suas esposas, para o ministério da diaconia na família, comunidade e sociedade.


			JUSTIFICATIVA: Com o aumento dos diáconos no Brasil, faz-se necessária a sua formação permanente, situando-os no conjunto do ministério ordenado, à luz das Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil, capacitando-os para o exercício eficaz da diaconia. Serão realizados dois cursos por ano. Em dois anos, pretende-se atingir os diáconos de todos os Regionais.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e CND-Comissão Nacional de Diáconos.


			PRAZO: Fevereiro de 1996; julho de 1996; fevereiro de 1997; julho de 1997


			PROJETO: Encontro de Responsáveis pelas Escolas Diaconais do Brasil (13PB/PD1- 11/20)


			OBJETIVO: Refletir sobre os currículos e metodologias das escolas diaconais do Brasil, visando dar maior consistência e articulação ao processo de formação diaconal.


			JUSTIFICATIVA: A formação diaconal deve abranger todas as áreas da personalidade - humano-afetiva, comunitária, espiritual, intelectual e pastoral. Deve ser progressiva, global e sistemática, levando em conta os grandes desafios da realidade sócio-eclesial, no contexto de pós-modernidade que vivemos.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e CND.


			PRAZO: 1º semestre de 1996


			PROJETO: 3º Seminário para Pregadores de Retiro (13PB/PD1-12/21)


			OBJETIVO: Articular os/as pregadores/as de retiro para o clero para que se ajudem, trocando experiências e capacitando novos pregadores para essa exigente missão eclesial.


			JUSTIFICATIVA: Consideramos que o presbítero de hoje, para atuar com eficácia evangélica, necessita ser místico e mistagogo, o retiro deverá ajudá-lo a realizar uma profunda experiência de Deus. Além disso, é notória a dificuldade das Dioceses em conseguir pregadores de retiro para seus presbitérios.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: Fevereiro de 1997


			PROJETO: 6º Encontro Nacional de Presbíteros (ENP) (13PB/PD1-13/22)


			OBJETIVO: Congregar presbíteros representantes de todas as Dioceses do Brasil para refletir sobre uma temática relacionada aos presbíteros, a fim de compreender os desafios da realidade, apontar pistas pastorais, situar o ministério do presbítero, de modo a estimular sua realização pessoal e promover instrumentos para apoiar a vida e ministério dos presbíteros.


			JUSTIFICATIVA: Os ENPs acontecem de dois em dois anos. Participam além da CNC, responsável pelo evento, com acompanhamento direto do Setor Vocações e Ministérios da CNBB, delegados eleitos pelos respectivos presbíteros, assessores e convidados de vários organismos como: OSIB, CND, CRB, CNL, e ainda os Bispos que acompanham as CRCs (Comissões Regionais do Clero). Os ENPs tem trazido muita riqueza para os presbíteros do Brasil, porque a preparação e o resultado dos mesmos envolvem os Regionais e as Dioceses, em encontros preparatórios e subseqüentes. Trata-se de uma verdadeira oportunidade de formação permanente.


			RESPONSÁVEL: CNC - Comissão Nacional do Clero e Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: 2 a 7 fevereiro de 1996


			PROJETO: Cursos Regionais de Formação Permanente (13PB/PD1-14/23)


			OBJETIVO: Apoiar com assessoria e recursos econômicos, cursos regionais de formação permanente dos presbíteros, para possibilitar uma multiplicidade de opções e uma maior participação dos presbíteros daquela área.


			JUSTIFICATIVA: Os tempos atuais exigem uma radical e profunda formação permanente dos presbíteros, que atinja o seu ser pessoal, a sua espiritualidade, o todo de sua ação pastoral, bem como os seus múltiplos relacionamentos, quer com o seu Bispo diocesano e com seus irmãos no presbitério, quer com os religiosos e leigos. Os 6 cursos em nível nacional cumpriram a sua missão de animar os Regionais a realizarem também os seus cursos. O apoio, a cada ano, será a uns 3 a 4 cursos regionais, para que a formação permanente seja concretizada em vista dos apelos das Diretrizes Gerais (cap. V) e da Pastores Dabo Vobis (Cap. VI).


			RESPONSÁVEL: CRP - Comissão Regional de Presbíteros e Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: Cada ano, 3 a 4 cursos regionais


			PROJETO: Reunião da Equipe de Formação Permanente (13PB/PD1-15/24)


			OBJETIVO: Reunir a equipe que acompanha a formação permanente dos presbíteros para avaliar o processo e pensar conjuntamente os projetos e atividades que contemplam esta dimensão do ministério presbiteral.


			JUSTIFICATIVA: É importante reunir os responsáveis, os Organismos e Setores que acompanham a formação permanente; tendo em vista responder aos apelos dos próprios presbíteros e das orientações da Igreja universal e local.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: De 8 a 10 de setembro de 1996


			PROJETO: 7º E 8º Curso de Novos Bispos (13PB/PD1-16/25)


			OBJETIVO: Proporcionar aos novos Bispos, no início do seu ministério, contatos com a CNBB: sua história e missão, sua sede em Brasília, serviços que oferece, contato com a secretaria geral e assessores. Possibilitar aos Bispos refletir sobre a teologia do ministério episcopal, retomar o Código de direito Canônico, a fim de que melhor possam se situar no Colégio Episcopal que começam a integrar, e colegialmente assumir a missão de pastores do rebanho.


			JUSTIFICATIVA: Os cursos de novos Bispos já se tornaram um valor adquirido no processo de formação permanente dos Bispos. É uma contribuição aos presbíteros que são nomeados Bispos. Assim, além do ministério diário que os capacita a serem Bispos, têm a oportunidade de se encontrar com colegas que estão vivenciando a mesma experiência. Podem, assim, ampliar o horizonte de compreensão do seu ministério com os vários contatos que fazem com a CNBB e a Nunciatura; é também oportunidade de ampliar a compreensão do seu ministério a partir da eclesiologia e do Código de Direito Canônico.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: Fevereiro-março de 1996, fevereiro-março de 1997


			PROJETO: 5º E 6º Curso de Formação Permanente para Bispos (13PB/PD1-17/26)


			OBJETIVO: Criar condições e oportunidades de reflexão, partilha, para melhor compreender a tarefa de animação da Evangelização nas Igrejas particulares, diante de tantos desafios da pós-modernidade, e assim, exercer de maneira colegial o Magistério da Igreja.


			JUSTIFICATIVA: É acolhida com muita alegria a proposta da Pastores Dabo Vobis de a formação permanente se estender também aos Bispos. Pelo fato de mudarem as circunstâncias atuais em que os Bispos exercem o seu ministério de animação, coordenação e governo da Igreja, torna-se necessário o constante “aggiornamento”.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e Presidência da CNBB.


			PRAZO: Junho de 1996 e junho de 1997


			SETOR LEIGOS


			Preocupações


			– Como articular o Setor Leigos com outros mais afins, tais como o Setor Pastoral Social, Pastoral da Juventude, Pastoral Universitária, entre outros?


			– Como fazer a articulação com os Regionais da CNBB? Em alguns deles, o desafio da formação dos Conselhos Diocesanos ainda permanece. Continuam as discussões sobre as razões jurídicas e pastorais de sua instituição e de sua identidade.


			– Como definir, no nível Nacional, as atribuições próprias do Setor Leigos, excluindo as que não são de sua competência? Como definir as ações que deveriam ser operacionalizadas de forma conjunta com outras Pastorais?


			– Em relação à realidade da sociedade: Qual é a forma mais adequada de ação diante de um povo que passa fome, é injustiçado, recebe baixos salários, é vítima de políticos pouco interessados no bem comum? Como transformar sua tristeza em alegria?


			PROJETO: Encontro com os Bispos que Acompanham os Leigos nos Regionais (13PB/PD1-18/27)


			OBJETIVO: Tratar as razões que fundamentam a implantação do Conselho Diocesano de Leigos e subsidiar suas iniciativas.


			JUSTIFICATIVA: As razões eclesiais para a constituição dos Conselhos Diocesanos encontram-se nos últimos documentos da Igreja, como Christifideles Laici, Santo Domingo, DGAE. A concretização da ação missionária do Leigo acontece no nível diocesano.


			RESPONSÁVEL: Setor Leigos


			PRAZO: 1º semestre de 1996


			PROJETO: Cidadania e Ação Política (13PB/PD1-19/28)


			OBJETIVO: Oferecer aos Cristãos Leigos dos Regionais da CNBB uma visão da realidade social pela ótica da ação política como missão que se faz presente pela sua índole secular.


			JUSTIFICATIVA: O cristão leigo tem a missão de construir o mundo segundo o Plano de Deus, mas conforme sua índole secular. Para isto, há necessidade de formar, instrumentalizar e articular os leigos, com fundamentação em princípios bíblico-teológico-pastorais, assim como sócio-econômico-políticas. A CF/96 e as eleições municipais urgem uma participação política dos Leigos nos acontecimentos políticos da sociedade.


			RESPONSÁVEL: Setor Leigos da CNBB; CNL


			PRAZO: 1º semestre de 1996


			SETOR ESTRUTURAS DE IGREJA - CEBs


			As CEBs podem ajudar, também, a descentralizar e articular melhor a ação pastoral da Igreja local. Radicadas nos ambientes simples, sejam elas fermento de vida cristã e de transformação da sociedade. Sejam instrumento de evangelização e primeiro anúncio, fonte de novos ministérios e, animadas pela caridade de Cristo, cooperem para a superação das divisões.


			Atividades permanentes


			– Manter contato com os Regionais;


			– participar de encontros sobre temas relacionados com CEBs;


			– assessorar encontros;


			– acompanhar os Encontros Regionais de e sobre CEBs;


			– acompanhar os Encontros Intereclesiais (preparação e realização).


			PROJETO: Reuniões da Ampliada Nacional (13PB/PD1-20/29)


			OBJETIVO: Acompanhar a preparação do 9º Intereclesial.


			JUSTIFICATIVA: A CNBB acredita que as CEBs podem contribuir com a Nova Evangelização a partir dos pobres.


			RESPONSÁVEL: Ampliada Nacional e Comissão de Diálogo da CNBB


			PRAZO: 4 a 6/2/96; 20 a 23/2/97


			PROJETO: Seminário Nacional de CEBs (13PB/PD1-21/30


			OBJETIVO: Aprofundar o relacionamento CEBs - Massa, em vista do 9º Intereclesial.


			JUSTIFICATIVA: Depois de longos anos de trabalho junto às bases, as CEBs sentem necessidade de uma articulação melhor com as Massas.


			RESPONSÁVEL: Ampliada Nacional e Comissão de Diálogo da CNBB


			PRAZO: 30/1 a 3/2/96


			PROJETO: 9º Intereclesial (13PB/PD1-22/31)


			OBJETIVO: Celebrar a caminhada das CEBs, em nível nacional.


			JUSTIFICATIVA: Estes encontros servem para animar a caminhada das CEBs.


			RESPONSÁVEL: Ampliada Nacional


			PRAZO:


			PROGRAMA 2: DIMENSÃO MISSIONÁRIA (PD-2)


			A comunhão exige a missão como seu dinamismo essencial. A Igreja, que se percebe como comunidade de fé, é impelida naturalmente a continuar a missão de Jesus, que a convocou, constituiu e enviou. Ela é chamada a assumir ativamente, em todos os seus membros, a mesma missão de Cristo, proclamando o Reino de Deus e testemunhando o Evangelho em todo tempo e lugar, em todas as épocas e nações, reconhecendo a riqueza evangélica das diferentes culturas.


			A dimensão missionária exprime, pois, um aspecto particular da única e abrangente missão da Igreja, correspondente à primeira evangelização, para despertar a fé nos não- cristãos, integrando novos membros em sua comunhão visível.


			No âmbito da única missão da Igreja, a Dimensão Missionária caracteriza-se como atividade missionária específica, cuja peculiaridade deriva do fato de se orientar para não-cristãos: a missão “ad gentes”. Esta tarefa especificamente missionária, que Jesus confiou e continua a confiar à sua Igreja, não deve se tornar uma realidade diluída na missão global de todo o Povo de Deus, ficando desse modo descurada ou esquecida (cf. RMi 33-34)5.


			A conclamação do Objetivo Geral da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil 1995-1998 para um “renovado ardor missionário” e para uma especial atenção “às diferentes culturas” reafirma a proclamação da “Chegada da HORA MISSIONÁRIA” da Igreja no Brasil feita pelos Bispos na Assembléia Geral de 1988 (cf. Igreja: Comunhão e Missão, Doc. 40, 114)6. As prioridades e compromissos do COMLA 5 vêm reafirmar a vocação missionária de todo o Povo de Deus, chamando a atenção das nossas Igrejas para ampliarem suas fronteiras, quer geográficas, quer sócio-culturais, econômicas, políticas, sociais, ideológicas e religiosas.


			A Igreja no Brasil, nos últimos anos, manifestou seu dinamismo por um novo ardor missionário “ad gentes”, não apenas se preocupando com as situações missionárias presentes no País, mas ampliando seu horizonte missionário para “além-fronteiras”.


			O mundo precisa de uma Nova Evangelização. E não pode haver uma Nova Evangelização sem projetar-se até o mundo não-cristão (Santo Domingo 125)7. O renovado ardor missionário exige que a pregação do Evangelho responda aos novos anseios do povo, no contexto de uma sociedade marcada por rápidas e profundas mudanças.


			O renovado ardor missionário exige ainda dos evangelizadores uma nova disposição que leve a romper com as acomodações e a rotina na ação missionária. Superando a mera atitude de espera, é preciso ir, com coragem evangélica, às pessoas, grupos e ambientes onde o nome de Jesus não foi ainda proclamado ou onde sua ressonância perdeu o vigor.


			A Dimensão Missionária deve sempre enfrentar o constante desafio da inculturação da fé, procurando encarnar o Evangelho nas culturas dos povos.


			Os permanentes apelos da realidade e os convites para a missão encontram por parte do evangelizador e da comunidade eclesial uma resposta ativa de serviço e de diálogo; uma atitude de escuta e de seguimento de Jesus, anunciando e testemunhando sua ressurreição (cf. At 1,21-26)8 para construir o Reino.


			Atividades permanentes


			A Dimensão Missionária, na realização de suas atividades permanentes e projetos específicos, fundamenta-se e inspira-se nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, nos objetivos, conteúdos e reflexões do COMLA 5, principalmente, nas


			prioridades e compromissos. Busca luzes e formas de comunhão nos Documentos da Igreja, especialmente, nos do Concílio Vaticano II, Evangelii Nuntiandi, Redemptoris Missio, Diálogo e Anúncio, Tertio Millennio Adveniente e em Puebla e Santo Domingo.
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